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Terça- feira, 17 de agosto de 2010
Servidores perdem R$ 20 bi com decreto 
Retificação de texto assinado pelo ex-presidente Geisel, que retira direitos dos trabalhadores em programas de demissão voluntária, é questionada na Justiça 

A Casa Civil da Presidência da República rejeitou o pedido de anulação da retificação de decreto do então presidente Ernesto Geisel, em 1978, que teria resultado na redução a um terço dos valores pagos a servidores em programas de desligamento voluntário na década de 1990. Só no Banco do Brasil foram desligados cerca de 40 mil servidores. O pedido de anulação foi feito pela Associação Brasileira de Previdência (Abraprev), que estima em cerca de R$ 20 bilhões o prejuízo dos servidores. A Casa Civil reconheceu que o documento foi alterado, mas argumentou que não há “como saber se a alteração ocorreu antes ou depois de o documento ser examinado e assinado pelo então presidente da República”. A Abraprev vai ingressar agora com mandado de segurança no Supremo Tribunal Federal (STF) pedindo a anulação da retificação.

A Casa Civil afirmou que a demora de mais de 30 anos para a formulação da queixa tornou bastante difícil avaliar a questão. “Nenhum servidor que aqui trabalhava na época foi localizado, as autoridades que subscreveram os atos já faleceram e temos apenas a documentação existente no Arquivo Nacional. O que temos é ato datilografado assinado pelo então presidente da República apenas na última folha”, diz o ofício assinado pelo subchefe para Assuntos Jurídicos da Casa Civil, Beto Vasconcelos.

Considerando esse fato, o tempo transcorrido e a inexistência de assinatura eletrônica na época, a Casa Civil declarou: “A alteração pode ter sido feita antes de o documento ser assinado pelo presidente, mas não ter sido estendida para a versão remetida para a Imprensa Nacional, como pode ter sido feita em momento posterior à assinatura do presidente. Tem-se, também, a hipótese de outra versão do documento ter sido assinada pelo presidente, pois é clara a falta de documentos a respeito no Arquivo Nacional”.

“Apócrifa” - Quanto à alegação de que a retificação seria apócrifa, feita pela Abraprev, a Casa Civil esclareceu que retificações não são assinadas pelo presidente da República. “A função da retificação é ou sanar erro material evidente ou corrigir dissonância entre o assinado pelo presidente e o efetivamente publicado. Pode ter sido interpretado, na época, que o erro material era tão evidente que seria possível a alteração ex offício e sem a manifestação do presidente da República”.

A Casa Civil também respondeu às acusações feitas pela Abraprev: “Talvez não tenha sido a atitude adequada, mas, diante de erro material tão evidente, revela-se absurdo, e até injurioso, classificar a ação como fraude e ato destinado a ‘enriquecimento sem causa à custo do patrimônio de aposentadoria dos participantes’. Assim, deve prevalecer a presunção de validade do ato publicado no Diário Oficial da União, tanto pela ausência de qualquer elemento objetivo demonstrando que a vontade do presidente foi fraudada quanto pela falta de lógica do texto originalmente publicado”.

O presidente da Abraprev, Fernando Toscano, respondeu à decisão da Casa Civil. “A resposta negativa ao pedido de nulidade me parece bem inconsistente e chega a ser lamentável. Como pode um decreto ser completamente alterado na sua forma sem que o presidente da República ao menos tenha assinado essa retificação? A retificação retirou direitos dos trabalhadores, proibindo-os de sacar suas reservas salvo em caso de demissão, ferindo o direito constitucional da livre associação. Além disso, os fundos de pensão se apropriaram indevidamente das cotas patronais (dois terços) que faziam parte das reservas que seriam utilizadas pelos participantes dos planos de previdência privada”. 
A Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ), que tem hoje R$ 125 bilhões em ativos, afirmou ao Correio que concedeu aos participantes todos os benefícios previstos no regulamento da instituição.

Entre os prejudicados estaria o ex-funcionário do Banco do Brasil João José Lopes, 55 anos. Ele recebeu, em 1995, o equivalente a R$ 275 mil hoje. Isso representaria 16,5% do total das suas contribuições. Sem a retificação do decreto presidencial, ele teria recebido três vezes mais, avalia a Abraprev.

30 anos depois…
Cópias do Decreto nº 81. 240/1978, assinado pelo então presidente Ernesto Geisel, evidenciam uma rasura no parágrafo 2º do artigo 31. Documentos fornecidos pela Casa Civil mostram que há um decreto presidencial datado de 20 de janeiro assinado pelo presidente Geisel. Outro documento, de junho daquele ano, sem a assinatura do presidente da República, retifica o decreto presidencial. 
Em 15 de junho de 1978, o então ministro da Previdência Social, Luís Gonzaga do Nascimento e Silva, enviou um aviso ao ministro-chefe do Gabinete Civil da Presidência da República, Golbery do Couto e Silva, afirmando que teria havido um “erro de remissão” no parágrafo 2º do artigo 31 do Decreto nº 81.240. A retificação diz expressamente: “Onde se lê: no caso do item VII; leia-se: no caso do item VIII”.

Em setembro do ano passado, ao receber os documentos oficiais cedidos pela Casa Civil, a Abraprev descobriu que houve uma rasura no parágrafo 2º do artigo 31. Como a retificação diz que a expressão “item VII” deveria ser substituída por “item VIII”, fica evidente que a remissão original se referia ao “item VII”. No decreto original arquivado na Casa Civil, porém, o parágrafo 2º já vem com a expressão “item VIII”. Mas fica evidente que os algarismos romanos “VIII” foram datilografados com outra máquina, com tipografia diferente. Até a vírgula que vem depois do número é completamente diferente do restante do texto. Teria havido, portanto, rasura no decreto original.

Considerando o decreto original, assinado por Geisel, em caso de saída voluntária de entidades de previdência privada, o beneficiário teria direito à restituição de 50% das contribuições feitas (incluindo as patronais). Com a retificação feita, ficou estipulado que a saída voluntária “implicará a perda dos benefícios para os quais não foram contempladas as contribuições necessárias”. Na prática, quem aderiu aos programas de desligamento voluntário na década de 1990 recebeu apenas a metade das próprias contribuições, o que corresponde a 16,5% do montante apurado.

FONTE: Correio Braziliense

Juizado dá revisão para aposentadoria até 2003 

Quem contribuía por um valor acima do teto previdenciário e se aposentou antes de 2003 pode conseguir um aumento do benefício na Justiça. A revisão já havia sido concedida em outros Estados. Agora foi a vez do JEF (Juizado Especial Federal) de São Paulo reconhecer esse direito. 

A revisão ocorre porque o governo elevou o valor do teto em 1998 e em 2003, mas não repassou esses aumentos para quem já recebia o benefício. Por exemplo, a média de contribuições de um segurado permitia que ele tivesse um benefício de R$ 2.300 em 2000. No entanto, o teto daquele ano era R$ 1.328,25, e a aposentadoria do segurado ficou limitada a esse valor.  

FONTE: Agora S. Paulo

Aposentadoria por que? 

Aposentadoria: vale a pena parar quando se tem experiência, conhecimento e estabilidade? 
Paulo Jacobsen, consultor autor de vários artigos, livros e vídeos de Treinamento & Desenvolvimento que, aos 81 anos, continua em plena atividade, fala sobre planejamento de carreira, mercado e emprego.

Aposentadoria: por quê? Parar quando se tem experiência, conhecimento, contatos e estabilidade pode não ser uma boa decisão. Pelo menos para o consultor Paulo Jacobsen, autor de vários artigos, livros e vídeos de Treinamento & Desenvolvimento que, aos 81 anos, continua em plena atividade. 

Jacobsen conversou com nosso colunista Luiz Affonso Romano, e falou sobre planejamento de carreira, mercado, emprego e aposentadoria. Confira abaixo. 
Por que é importante o planejamento Vida/Carreira? 
Ora, poderíamos perguntar, igualmente, por que as empresas perdem tanto tempo com seu planejamento tático, estratégico e até com seus orçamentos que, afinal, traduzem o plano em números. Afinal, hoje em dia, cada indivíduo tem que ser sua própria empresa. 

Como assim? 
Quando começamos, tempos atrás, na área de treinamento, a mensagem, transmitida por nós consultores, era: "vistam a camisa da sua empresa". Ou até mais: "a empresa é seu grupo social por excelência, sua família, um por todos, todos por um, e vamos lá! Só que hoje em dia a proposta honesta de um consultor responsável, justo ao contrário talvez devesse ser: "vista sua própria camisa, pois ninguém o fará por você!”
O que aconteceu? 
Várias mudanças... O emprego de carteira assinada está cada vez mais em baixa, com a explosão da terceirização. E os bancos, por exemplo, com a informatização, despediram, nos últimos anos, bem mais de 50.000 funcionários, e, com a fusão e enxugamento das administrações, outros milhares perderam seus empregos. E ainda temos a tal de globalização com a concorrência impiedosa que ela desencadeia. 
Mas, então, é o fim do emprego? E o que podemos fazer? 
Não é bem assim. O lado positivo é que a área dos Serviços, apesar de tudo, bem ou mal, hoje, é responsável por cerca de 2/3 do PIB das nações, Do Brasil, inclusive. Essa tendência parece irreversível e já implica necessidade de cada vez maior especialização, com amplos espaços abertos para o empreendedorismo, para a iniciativa individual e para uma segunda carreira para os que não querem parar de trabalhar. 

Mas, e a aposentadoria, não é o justo prêmio para quem trabalhou toda uma vida? 
Será que realmente trabalhou tudo isso? Com a expectativa de vida se aproximando dos 85, quem se aposentar, por exemplo, aos 55 anos ainda terá mais 30. 30 anos fazendo o quê? Logo agora, quando tem toda essa experiência, conhecimento, rede social e profissional de relações, família criada e já pode, talvez, pela primeira vez, organizar suas prioridades e lutar por elas. É justo aí que vai parar? 

Então, o planejamento de vida vale à pena? 
Na verdade, ele chega a ser absolutamente necessário. Quem não se organizar, não ficará só onde está, pelo momento, mas ficará cada vez mais para trás, na medida em que os outros avançarem. O planejamento é até uma realidade a ser enfrentada, e a melhor maneira de fazê-lo é fixar metas, se organizar para implementá-las, controlar sua realização e ir corrigindo seus desvios. Afinal, não é isso que toda empresa faz?   

FONTE: Administradores 

Educação previdenciária vai ganhar modelo
A ABRAPP vai buscar desenvolver um modelo de educação previdenciária para ser oferecido às associadas, como fruto do trabalho de uma nova comissão ad hoc cuja criação está na pauta da reunião que a Diretoria fará no próximo dia 26 , afirmou ontem o Presidente José de Souza Mendonça, ao se pronunciar no Encontro Regional Centro-Norte, em Brasília, evento que reuniu mais de 120 dirigentes, não só do Distrito Federal, mas também muitos de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Maranhão e contou com o patrocínio do  Banco Bradesco e BM&FBOVESPA. 
Lembrou já termos tido um público superior a 400 pessoas em dois seminários em que se debateu o tema. Por sua vez, o titular da PREVIC, Ricardo Pena, ao tratar da temática da Supervisão Baseada em Risco começou por lembrar que o assunto vem sendo objeto de estudos desde o ano passado e que um termo de cooperação foi assinado com o Banco Mundial. O ponto de partida foi um amplo diagnóstico da situação brasileira. Pena reconheceu que se “trata de uma mudança cultural cuja implantação precisará ser feita de forma gradual”.

 

Ao se pronunciar na abertura dos trabalhos, o Diretor Dílson Joaquim de Morais salientou o elevado número de pessoas presentes e sublinhou que “agosto é um mês importante, entre outros motivos, porque vamos com o nosso voto prestar uma homenagem indicando os Diretores Regionais”. Outro diretor, Roberto Teixeira, saudou o público e chamou a atenção para a importância adquirida pelos encontros regionais como fórum de debate sobre os principais temas que compõem a nossa agenda.
CRPC - Referindo-se à Câmara de Recursos da Previdência Complementar, Mendonça a definiu como um órgão que deve acentuar o mais possível as suas características técnicas e de independência. Nela, observou o Presidente da ABRAPP, prosseguiremos defendendo princípios como o fato de que a contagem do tempo para fim de prescrição só deve ser interrompida por atos relevantes envolvendo apuração e julgamento. 

 

Mendonça destacou que para a definição das normas que regem o Termo de Ajuste de Conduta (TAC) “mais uma vez prevaleceram o diálogo de elevado nível técnico”, um debate do qual resultou o aproveitamento pela PREVIC da maioria das sugestões que apresentamos”. No tocante ao processo de certificação, Mendonça apontou-o como uma decorrência natural da qualificação de nossos dirigentes. Chamou a atenção para a ampla reestruturação pela qual passou o ICSS, agora Instituto de Certificação dos Profissionais da Seguridade Social, e a qualidade do modelo certificador que este desenvolveu e agora começa a aplicar em parceria com instituições de renome como o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) e a Fundação Getúlio Vargas (FGV).

 

O fomento observou Mendonça, é uma de nossas preocupações centrais e como mostras disso temos a criação da Comissão Ad Hoc dos Fundos Multipatrocinados/Instituídos, a realização de uma pesquisa sobre ações necessárias para desonerar e agilizar a criação de novos planos e, além dessas iniciativas, dedicar o 31º Congresso Brasileiro dos Fundos de Pensão, a realizar-se de 17 a 19 de novembro, no Recife, ao tema “Prosperidade e Novos Desafios”. 

Ricardo Pena, por sua vez, acentuou que “zelar pela boa governança e gestão de risco são os grandes objetivos da Supervisão Baseada em Risco”. Observou ainda que a redução dos juros é um fenônemo que veio para ficar, uma permanência que envolve uma maior discussão sobre o casamento entre ativos e passivo, ao mesmo tempo em que o aumento da longevidade da massa coberta deve nos fazer refletir sobre a solvência dos planos. Sem esquecer do risco legal que pesa sobre o passivo e pede a defesa do contrato previdenciário. Tudo isso exige que as entidades trabalhem cada vez mais a sua capacidade de gestão, ajustando-a à complexidade dos novos cenários e as profundas mudanças de paradigmas. 
FONTE: Abrapp
Um milhão sob proteção 

Ministério da Previdência quer incentivar trabalhadores informais a aderirem ao Programa do Empreendedor Informal. Meta é dobrar o número de participantes até o fim do ano 

Previdência Social quer fechar o ano com cerca de 1 milhão de trabalhadores da economia informal cadastrados no Programa do Empreendedor Individual. A estimativa foi feita ontem pelo ministro Carlos Eduardo Gabas, para quem a meta será cumprida devido ao trabalho em conjunto de sua pasta com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o SEBRAE e outros órgãos. 

Atualmente, 450 mil trabalhadores aderiram ao programa e passaram a contribuir para a Previdência Social. Ontem, em mais uma reunião mensal do grupo, os participantes discutiram novas formas de atrair os informais. De acordo com o ministro, podem se cadastrar como empreendedores individuais jardineiros, cabeleireiras, profissionais que atuam como freelancer, manicures, vendedoras de produtos de beleza, piscineiros, encanadores, gesseiros, motoboys e transportadores de carga, entre outros. 

“Muita gente ainda não se cadastrou porque não sabe que pode, pagando apenas R$ 61,50 mensais ao INSS, receber amparo, em caso de doença, inclusive quanto ao recebimento de auxílio-doença, e candidatar-se, no futuro, à aposentadoria”, explicou o ministro da Previdência Social. 

Facilidade de acesso - Ajustes estão sendo feitos para facilitar o acesso dos trabalhadores ao cadastramento. O ministro quer melhorar a parte tecnológica para que o portal do ministério na Internet possa fazer a adesão dos trabalhadores online. Pelos cálculos, isso permitirá à Previdência Social atrair um contingente de 10 milhões de trabalhadores que atuam por conta própria, na economia informal. O presidente do INSS, Waldir Simão, afirmou que o objetivo é promover ações para a educação previdenciária e conscientizar o empreendedor sobre as vantagens da adesão.  

FONTE: O Dia Online
 Lula comemora avanços no atendimento de segurados da Previdência
Em visita à sede do INSS, presidente lembra do passado de penúria dos cidadãos

Ao lançar quinta-feira (12) o novo serviço de emissão do comprovante mensal de pagamento nos terminais de auto-atendimento bancários, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva ressaltou o ganho de qualidade para os beneficiários com a medida. A partir de agora “os segurados do INSS que recebem os seus benefícios no Banco do Brasil, no Banco Mercantil e no Bradesco irão receber os seus contracheques nas próprias agências bancárias em que efetuam os seus saques. Só o Banco do Brasil tem mais de sete milhões de pessoas. E até setembro os outros bancos que efetuam os pagamentos do INSS também oferecerão esse serviço”, disse. 

O presidente lançou o novo serviço em visita ao edifício-sede do INSS em Brasília, acompanhado do ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, do presidente do instituto, Valdir Simão, do presidente da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev), Rodrigo Asumpção, e do presidente do Banco do Brasil, Aldemir Bendine. 

Na ocasião, Lula acompanhou e parabenizou as aposentadas Eliana de Paula Costa e Nadir Miranda Bandeira, que na hora retiraram seus comprovantes nos terminais de auto-atendimento do Banco do Brasil localizados no térreo do prédio. 

Lula lembrou os avanços alcançados com o contrato firmado entre o INSS e os bancos pagadores de benefícios, que resultaram em diversos serviços bancários gratuitos aos 27 milhões de beneficiários da Previdência, entre os quais o fornecimento do comprovante mensal de pagamento. “Antes a Previdência Social pagava para o banco ficar com a folha de pagamento dos aposentados, sem que a instituição bancária prestasse nenhum serviço. Hoje, é o banco que paga em média um real por benefício para ficar com a folha de pagamentos do INSS. Houve uma grande mudança”, frisou. 

13º salário - Durante a visita, o presidente também assinou o decreto que determina a antecipação da gratificação natalina dos segurados da Previdência Social para 2010 e também conheceu a Sala de Monitoramento do Atendimento do INSS, sistema que permite aos gestores do Instituto acompanhar, em tempo real, informações sobre o atendimento nas 1.136 Agências da Previdência Social.

Ao agradecer a visita ao edifício-sede do INSS, o ministro Carlos Gabas frisou o apoio do presidente Lula, fundamental para tornar possível a nova realidade vivida pela Previdência, do agendamento eletrônico de serviços, do reconhecimento automático de direitos e da concessão de benefícios em até 30 minutos. “Esta casa concretiza um sonho e se sente muito honrada de receber o presidente do Brasil, que tem feito muito pela sociedade, pelos servidores, pelos aposentados”, disse. “O que o senhor viu aqui hoje é uma parte do que nós fizemos ao longo desses anos, e eu digo, com muito orgulho, que cada pedacinho disso que foi construído foi feito com a competência dos servidores dessa casa, com o empenho e a paixão que cada um tem pela Previdência Social”, finalizou Gabas. 

FONTE: Previdência Social
Intensifique a mobilização pela inclusão das PECs 555 e 270 na pauta de votações da Câmara 

A ANFIP continua mobilizada pela inclusão na pauta de votação da Câmara dos Deputados da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 555/2006, que põe fim à cobrança de contribuição previdenciária dos servidores públicos dos aposentados e pensionistas, e da PEC nº 270/2008, que garante ao servidor que aposentar-se por invalidez permanente o direito aos proventos integrais com paridade. 

Para que o trabalho seja intensificado, foi criado um sistema de envio de mensagens aos líderes partidários e ao presidente da Câmara, deputado Michel Temer. Agora é momento de pressionar os parlamentares pela inclusão das matérias na pauta de votação, já que o segundo, e último, esforço concentrado antes das eleições serão realizados terça (17) e quarta-feira (18). Serão três sessões por dia, às 9h30, 14h30 e 19h30. 
FONTE: Anfip

Previ: Rosa esclarece

Após acusações de que o fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil (Previ) é uma "fábrica de dossiês", o ex-presidente Sérgio Rosa disse que houve um "processo normal de levantamento de informações". Ele rebateu declarações de Gerardo Xavier Santiago, ex-assessor da Previ, à revista "Veja". Disse ele que o fundo produzia dossiês contra a oposição e funcionava como máquina de arrecadação para o PT.
Segundo o ex-presidente do fundo, as afirmações do ex-assessor são "mentirosas e difamatórias". Em nota, disse que a CPI montada em 2005 pediu "uma enorme quantidade de informações". "Analisando, portanto a totalidade das informações apresentadas sob a forma de acusações, não resiste nem por um minuto a ideia de uma fábrica de dossiês."
"Os escassos fatos citados estão relacionados a um processo normal de levantamento de informações e totalmente justificados e vinculados à natureza do trabalho e dos interesses da Previ naqueles momentos", completou 

FONTE: Folha de S. Paulo

Previc adota súmula vinculante

A Instrução 5 da PREVIC, publicada na edição de ontem do Diário Oficial da União, institui a súmula vinculante de natureza administrativa, com “a finalidade de uniformizar entendimentos e procedimentos internos e de orientar o sistema de previdência complementar fechado”. A instrução diz também que “é da competência da Diretoria colegiada aprovar os enunciados da súmula”.

 

A existência da súmula vinculante significa que, a critério da diretoria colegiada, uma decisão poderá ser aplicada a outros casos semelhantes, de modo a  alcançar-se a desejada uniformidade no que for decidido.  

Diretrizes consolidadas - A Diretoria Colegiada da Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc - aprovou, na última terça-feira (10/8), a Instrução nº 05, criando, a partir da experiência de outras agências supervisoras, a súmula vinculante administrativa no âmbito da autarquia, denominada “Súmula Previc”.

 

A Súmula Previc, publicada no Diário Oficial da União de ontem (11/8), implica na adoção formal de diretrizes consolidadas, servindo de instrumento deliberativo para expressar, de forma direta, objetiva e clara, a interpretação da legislação em vigor pelo órgão máximo da estrutura da autarquia, a Diretoria Colegiada. A súmula vinculante é válida nas hipóteses em que essa interpretação da legislação for de interesse geral para os fundos de pensão e para as unidades da própria Previc.

 

A iniciativa visa a assegurar maior transparência aos entendimentos do órgão fiscalizador dos fundos de pensão, uniformizando a atuação administrativa da Previc, e orientando o sistema de previdência complementar fechado. Na opinião do Diretor-Superintendente da autarquia, Ricardo Pena, “trata-se de mais um instrumento que pode contribuir para a segurança jurídica no âmbito do sistema de fundos de pensão, e que realça positivamente o processo de maturação do aparato regulatório estatal”.

 

De acordo com a Instrução aprovada, a edição das súmulas ocorrerá mediante votação unânime dos Diretores da autarquia, quórum que privilegiará a busca de soluções consensuais. 

FONTE: ACS-Previc-MPAS

Previc cria manual para fundos de pensão 

A Superintendência de Previdência Complementar (Previc) lança hoje em São Paulo, durante a realização do Encontro Regional Sudoeste, da Abrapp, um Guia sobre as Melhores Práticas em Fundos de Pensão. Este guia foi inspirado nos manuais elaborados pelos órgãos supervisores de fundos de pensão da Holanda, Reino Unido e Austrália, países cujos sistemas de previdência complementar guardam semelhança com o brasileiro.
Adaptado às condições e à legislação do Brasil, o objetivo desse guia é orientar os dirigentes, participantes, assistidos, patrocinadores, instituidores e os servidores da Previc quando ao cotidiano da gestão e supervisão dos fundos de pensão.
Praticar ou explicar – Este guia está alinhado com o princípio da supervisão baseada em risco em que os fundos de pensão devem praticar, facultativamente e observado seu porte, as diretrizes e recomendações desse documento. Caso contrário deverão se explicar ao órgão fiscalizador. O guia está dividido em tópicos essenciais, como Supervisão Baseada em Risco, Estrutura de Governança, Investimentos, Passivo Previdenciário e Gestão de Riscos.
No capítulo destinado à Supervisão Baseada em Risco, o Guia aborda questões essenciais destinadas a manter a solvência, higidez, equilíbrio econômico, financeiro e social do sistema de previdência complementar, de forma a zelar pela governança e pela gestão de risco dos fundos. “Assim, cumprimos nosso mandato legal que consiste em proteger os participantes e assistidos”, enfatizou o diretor-superintendente da Previc, Ricardo Pena.
Na governança, o guia deixa claro que “a Previc enxerga o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal como a linha de frente da fiscalização dos fundos de pensão e que compartilham o interesse comum da sustentabilidade do sistema de previdência complementar fechado”.
Já a política de investimento, para o guia Previc, constitui importante ferramenta de planejamento da gestão dos ativos financeiros e deve ser orientada pelo passivo atuarial. A avaliação atuarial, por seu turno, tem como objetivo principal dimensionar o valor das reservas matemáticas, dos fundos previdenciais e de ora outros compromissos do plano de benefícios, de forma a estabelecer o adequado plano de custeio.
Banco Mundial - Finalmente, no capítulo destinado à gestão de riscos, o guia recomenda que a política de gestão dos fundos de pensão deve incluir aspectos tais como a estrutura de governança; a implementação e a documentação dos processos internos; a qualificação e a capacitação dos gestores; a adoção de sistemas de controle de risco e a avaliação dos resultados alcançados.
Além de técnicos da Previc, participaram da elaboração do Guia de Melhores Práticas o consultor independente do Banco Mundial, John Ashcroft, e o especialista sênior da mesma instituição internacional, Rogélio Marchetti. 
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